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CONGRESSO

Na despedida dos cargos, 
pautas distintas em 2024
No último ano à frente de Senado e Câmara, Pacheco e Lira divergem em propostas como alterações no STF e fim da reeleição no Executivo

M
esmo a um ano de dei-
xarem os cargos de co-
mando que ocupam no 
Congresso Nacional, os 

presidentes da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), e do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), traçam 
planos e projetos para 2024, mas 
de olho num futuro que vai bem 
além. Ambos começam a cuidar 
também de suas sucessões nas 
duas presidências e, no meio do 
caminho, tem a eleição de pre-
feitos e vereadores, que consome 
tempo e esfria os trabalhos e as 
votações parlamentares. 

Pacheco lista uma série de 
propostas que pretende colocar 
na pauta de votação do Sena-
do e não economiza nas preten-
sões. O senador mineiro anun-
ciou, em entrevista ao Correio 
em meados de novembro, que 
está no seu horizonte votar o fim 
da reeleição para cargos no Exe-
cutivo. Ele também deseja pautar 
a emenda constitucional que li-
mita e estabelece mandato para 
ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF). Ainda quer criar 
um “filtro” para impedir que par-
tidos com composição inexpres-
siva acionem a Corte para alterar 
leis e projetos aprovados no Con-
gresso Nacional. O parlamentar 
chama de “cláusula de barreira” 
contra legendas nanicas. 

Desse “pacote” de Pacheco, 

Lira não concorda com todas 
as propostas. O presidente da 
Câmara é contra mandato pa-
ra ministros do STF e considera 
não ser hora de mexer com o di-
reito de chefes dos Executivos de 
se reelegerem. Há convergência 
sobre impor restrições a peque-
nos partidos de ajuizarem ação de 
grande vulto na Suprema Corte. 

Lira quer priorizar outras te-
mas, como a regulamentação da 
Reforma Tributária, um trabalho 
que, estima, vai ocupar boa parte 
do tempo neste primeiro semes-
tre. E pretende mexer na reforma 
administrativa, para ele um “te-
ma urgente”. 

O presidente da Câmara ain-
da é cobrado por parlamentares 
que o elegeram que vote propos-
tas de suas autorias, para mos-
trarem resultado nas bases elei-
torais num ano importante para 
garantir eleição de prefeitos, que 
formam suas redes de apoio na 
tentativa de reeleição em 2026. 

Entre os temas prioritários pa-
ra Pacheco, o que causa apreen-
são e críticas entre parlamenta-
res governistas é sua disposição 
de acabar com a reeleição para 
chefes do Executivo, que atinge 
os cargos de prefeito a presidente 
da República, e dar-lhes um man-
dato único de cinco anos. O sena-
dor está empolgado com a ideia. 

“Vou me dedicar muito a es-
se assunto em 2024, para se ter 
mandato de cinco anos para o 
Executivo. Se atingir isso, terei 
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Entre os temas prioritários para Pacheco, está o fim da reeleição, inclusive, de presidente da República... ... Lira, por sua vez, considera não ser hora de mexer com o direito de chefes dos Executivos de se reelegerem
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Muito difícil que o senador 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG) não 
venha a apoiar o nome de Davi 
Alcolumbre (União-AP) para su-
cedê-lo na Presidência do Sena-
do, em 2025. O parlamentar ama-
paense tem se destacado nas re-
lações com seus pares, apoiado 
Pacheco nas votações e, como o 
colega mineiro, está com ótimo 
trânsito no Palácio do Planalto. 

Nas últimas semanas de 2023, 
Alcolumbre atuou intensamente 
na aprovação das indicações do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva para três importantes car-
gos: do ministro da Justiça, Flá-
vio Dino, para o Supremo Tribu-
nal Federal (STF), do então sub-
procurador Paulo Gonet para o 
comando da Procuradoria-Geral 

da República, e de Leonardo Ma-
galhães para a chefia da Defen-
soria Pública da União (DPU). 
O senador amapaense desponta 
como favorito para novamente 
presidir a Casa. 

Na Câmara, o cenário é dife-
rente. Hoje, são vários nomes ci-
tados como possíveis sucessores 
do presidente da Casa, Arthur Li-
ra (PP-AL), que não definiu seu 
nome. O Planalto tem o seu pre-
ferido, o do líder do PSD, Antô-
nio Britto (BA). 

No PT, ninguém critica aber-
tamente a atuação de Lira, que 
ora está próximo, ora distante do 
governo. Entre parte dos petis-
tas, um nome escolhido pelo pre-
sidente da Câmara não seria o 
ideal. O futuro do deputado ainda 

é uma incógnita, citado até mes-
mo para virar ministro de Lula.

Pacheco também colou no 
Planalto. Lula comprou sua briga 
com o governador de Minas Ge-
rais, Romeu Zema (Novo), a res-
peito da dívida do estado com a 
União. O senador é tido como o 
nome do presidente da República 
para a sucessão estadual em 2026.

O líder do governo no Senado, 
Jaques Wagner (PT-BA), não teme 
a virada de Pacheco para as pau-
tas contrárias às do governo. Ele 
acredita que é um erro antecipar 
o movimento eleitoral porque is-
so acaba contaminando o proces-
so legislativo. Mas não vê as derro-
tas sofridas pelo governo recente-
mente — como no caso da derru-
bada do veto à lei que prorrogou 

a desoneração da folha e o marco 
temporal — como sinal de alian-
ça entre Pacheco e Alcolumbre vi-
sando à eleição da mesa.   

Para Wagner, a campanha 
eleitoral não passa pelo “corte 
governo versus oposição”. “Não 
acho que passe por aí, apesar de 
em vários momentos ele ter fei-
to gestos (contrários ao governo). 
Mas sempre em matérias que sa-
bidamente seria difícil para o go-
verno”, argumentou Wagner. 

Em matérias importantes pa-
ra o Planalto, como sabatinas e a 
Reforma Tributária, houve apoio 
de Pacheco. Wagner avaliou que 
está muito cedo para definir se 
haverá candidato único, na pes-
soa do Alcolumbre, ou se outros 
nomes surgirão. (EE e EL)

A disputa pela sucessão na Câmara e no Senado

Alcolumbre desponta como favorito para novamente presidir o Senado
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quem ganha mais, paga mais e 
quem ganha menos, paga me-
nos”, afirmou o presidente da Câ-
mara. O deputado pretende criar 
um grupo de trabalho para regu-
lamentar a reforma. 

Limite

O STF vai voltar à pauta do 
Senado. Depois da aprovação da 
emenda constitucional que res-
tringe ações isoladas de minis-
tros — votada no Senado, mas 
longe de entrar na mira da Câ-
mara —, Pacheco quer limitar 
mandatos na Corte. Ele acredita 
que a chance de ser aprovada é 
grande. Se, de fato, passar entre 
os senadores, difícil que Lira trate 
do tema no final de sua gestão. O 
presidente da Câmara não quer 
arestas com o tribunal. 

Pacheco defende uma emen-
da do senador Plínio Valério (PS-
DB-AM) que tramita na Casa e 
prevê mandato dos magistrados 
de oito anos, sem direito à recon-
dução. Lira é contra. 

“Imagine uma pessoa que vá 
para o STF com 44, 45 anos, que 
sabe que vai sair com 55. O que é 
que vai se esperar de isenção de 
julgamento de alguém que sabe 
que, em 10 anos, vai sair com 55 
anos, em plena atividade?”, argu-
menta Lira. 

O deputado está decidido a 
mexer com outro tema: a regu-
lação que envolve a inteligên-
cia artificial. Pretende aprovar 

legislação capaz de colocar freio 
e determine regras no uso des-
sa tecnologia. O parlamentar re-
latou a interlocutores ter receio 
especial da difusão desse recur-
so técnico nas eleições deste ano, 
quando serão eleitos novos pre-
feitos e vereadores país afora.

Na avaliação do presidente da 
Câmara,  IA é uma “evolução das 
fake news” e “uma terra sem lei”, 
que precisa de um regramento 
muito duro. O temor é de que, 
na campanha eleitoral, o recur-
so desvirtue os fatos e até mesmo 
crie declarações e falas de políti-
cos, por exemplo, não condizen-
tes com a realidade.

Lira e Pacheco têm um ponto 
convergente. Ambos concordam 
que está muito flexibilizado o di-
reito de um partido nanico recor-
rer ao STF contra uma lei aprova-
da pelo Congresso.

A respeito do assunto, o sena-
dor já anunciou: “É preciso res-
tringir o acesso ao STF. Pensar 
que uma lei votada no Congres-
so Nacional pode ser questiona-
da por um partido que represen-
ta uma minoria de poucos parla-
mentares?” 

O deputado também defende 
a restrição. Desde 2019, ao me-
nos 30 ações de iniciativas dessas 
legendas de menor expressão re-
sultaram em decisões importan-
tes, como o fim do orçamento se-
creto. “Temos que subir o sarra-
fo nas proposições dessas ações”, 
enfatizou Lira. 

o sentimento de dever cumpri-
do. Preservando os que estão no 
mandato. Considero o fim da ree-
leição uma grande realização pa-
ra o país”, ressaltou Pacheco ao 
Correio. “Acaba com o sentimen-
to de que alguém entra no  man-
dato sempre pensando na reelei-
ção e deixa de tomar decisões cor-
retas e devidas. Temos de acabar 
com este estado permanente de 
eleição que vive o Brasil. Termi-
na uma eleição e começa outra.”

Reeleição

Lira diverge de Pacheco sobre 
a reeleição. Não diz isso aberta-
mente. Acha cedo para abrir a di-
vergência em público. A quem o 
pergunta sobre essa meta do se-
nador mineiro, de colocar fim 
à reeleição, responde com uma 
certa ironia: “Acho justo”.

Quem não gostou da disposi-
ção de Pacheco em levantar es-
sa pauta foi a presidente do PT, 
deputada Gleisi Hoffmann (PR), 
que acumula querelas com o se-
nador. Ela tinha criticado tam-
bém a proposta de emenda à 

Constituição (PEC) que restrin-
ge decisões monocráticas de mi-
nistros do STF e acusou o parla-
mentar mineiro de “fazer o ser-
viço da extrema direita”. Sobre o 
fim da reeleição, a petista frisou 
que, mesmo que seja para valer 
só a partir de 2030, a proposta “é 
oportunista e representa um re-
trocesso na representação demo-
crática da maioria da população”.

Do outro lado do Congresso, 
Lira arrisca menos na ousadia 
das pautas que pretende votar 
e quer seguir usufruindo da de-
cisão histórica que foi a votação 
da Reforma Tributária, pela pri-
meira vez aprovada no regime 
democrático.

“Temos um Congresso refor-
mista e liberal, ainda que tenha 
uma grande maioria conserva-
dora. Construímos um texto de 
consenso, ainda que não seja 
perfeito, mas foi o possível” de-
clarou Lira após a aprovação.

Ele anunciou que o tema se-
guirá relevante neste ano. “Te-
mos a missão de fechar essa le-
gislação, de calçar a lei para que 
entre em vigor e assegure que 

Divergências

Atualmente, quem é indicado ao Supremo precisa ter 
35 anos ou mais e pode ficar no cargo até completar 75 
anos. A proposta de reduzir o tempo de permanência 
para oito anos divide os magistrados.


